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Apresentação 

Esta obra é de cunho técnico e gerencial, com objetivo de abordar o 
tema da Educação Pública no Brasil de forma totalmente isenta, e sem 
qualquer vinculação político partidária. A proposta é no sentido de pri-
orizar o olhar para o foco, para a razão de ser do serviço público obri-
gatório, gratuito e de qualidade, referente à Educação. 

A obra é destinada a gestores públicos, políticos, universidades, servi-
dores públicos, professores e todos aqueles que tem poder e respon-
sabilidades na tomada de decisão sobre a Educação Pública no Brasil. 

Após tantos anos e governos passados, o montante de investimentos 
aplicados, pesquisas realizadas, estudos elaborados, programas e pro-
jetos implantados, parcerias firmadas, fóruns, congressos, seminários, 
capacitações realizados, 

Por que os alunos não aprendem o quê e quanto deveriam 
aprender, no tempo adequado? 

Por que os professores não conseguem ensinar o que deve-
riam ensinar no tempo estabelecido? 

Por que os resultados da aprendizagem não conseguem 
avançar? 

Por que as taxas de evasão escolar dos jovens são cada vez 
maiores? 

São essas algumas das perguntas que se pretende abordar neste tra-
balho. A proposta é no sentido de mostrar a realidade do dia a dia da 
Educação Pública do Brasil. Não se pretende questionar nem descon-
siderar estudos já realizados, mas com base nos dados e informações 
oficiais disponíveis, na vivência e conivência com a gestão federal, es-
tadual e municipal, buscar retratar, além apenas das referências bibli-
ográficas, o mundo cotidiano vivenciado “onde o processo ensino 
aprendizagem REALMENTE acontece”, ou seja: 
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Na sala de aula 

Na escola 

Na comunidade escolar 

Nos órgãos locais de gestão (Secretarias de Educação) 

No Ministério da Educação 
Wilson Alves Pereira 
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Cenário Considerado1 

EDUCAÇÃO BÁSICA: 

• Educação Infantil

• Ensino Fundamental

• Ensino Médio

• Educação de Jovens e Adultos

ABRANGÊNCIA:  

BRASIL, Regiões, Estados e Municípios 

PERÍODO:  2007 a 2018

1 FONTES: Tesouro Nacional; Ministério da Educação; INEP; FNDE; PISA; 
IBGE. 
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A realidade da Educação Básica na 
Rede Pública no Brasil • 2007 – 2018 

É comum que em todos segmentos envolvidos de qualquer forma e 
seja em qualquer nível, direcionem a discussão sobre a melhoria da 
Educação Básica no Brasil sempre tendo como prioridades os dois 
pontos: 

A necessidade do aumento dos repasses de  recursos federais 
para Estados e Municípios; 

A valorização salarial dos professores. 

Não se trata de discutir a importância e necessidade desses dois fato-
res. Mas será que a solução se resume, previamente, a estes dois pon-
tos? 
Sem desconsiderar os itens 1 e 2, queremos incluir os itens 3, 4 e 5: 

A legislação educacional vigente; 

A eficiência e eficácia da gestão da Educação Básica no Brasil; 

Resultados alcançados nos últimos 12 anos. 

Em primeiro lugar, é necessário a identificação clara da responsabiliza-
ção da oferta da Educação Básica no Brasil, garantindo os princípios da 
qualidade e equidade. 

Governança 
Começamos pela Lei maior do nosso país, a Constituição Brasileira de 
1988. 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimenta-
ção, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdên-
cia social, a proteção à maternidade e à infância, a assistên-
cia aos desamparados, na forma desta Constituição. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010). 
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Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios: 
VII - garantia de padrão de qualidade. 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de: 
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua 
oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso 
na idade própria; (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 
2009). 
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças 
até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006). 
§ 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjetivo.
§ 2º - O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da
autoridade competente.
Ainda de acordo com  o que prescreve a nossa Carta Magna: 
Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios organizarão em regime de colaboração seus sistemas 
de ensino. 
§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino
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mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996) 
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996) 
§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente 
no ensino fundamental e médio. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 14, de 1996) 
§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular. 
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de de-
zoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manuten-
ção e desenvolvimento do ensino. 
§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, reco-
lhida pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

À luz do exposto 

• A União é responsável pelo sistema federal de ensino, financi-
ará as instituições federais e, em relação ao Distrito Federal, 
Estados e Municípios, atuará de forma redistributiva e suple-
tiva, mediante assistência técnica e financeira, para garantia 
do padrão mínimo de qualidade. 

• Municípios são responsáveis, prioritariamente, pelo Ensino 
Fundamental e Educação Infantil. 

• Distrito Federal e Estados são responsáveis, prioritariamente, 
pelo Ensino Fundamental e Médio. 

É importante esclarecer também que sobre os Estados, Distrito Federal 
e Municípios deverem aplicar 25% (vinte e cinco por cento) de suas 
receitas na Educação, não é o que está escrito: 
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• O art. 212 da Constituição determina no mínimo 25%. O que
parece claro é a garantia prioritária do padrão mínimo de qua-
lidade, mesmo que isto signifique o aporte de mais de 25% da 
receita.

• O mesmo art. 212, determina ainda, que os recursos devem
ser aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino.

Isso é o que determina a Constituição. Para regulamentar e esclarecer 
possíveis dúvidas sobre o texto da Constituição Brasileira, em 1996 é 
promulgada a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB),  que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional: 

Art. 1º § 1º. Esta Lei disciplina a educação escolar, que se 
desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
instituições próprias. 

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do tra-
balho e à prática social.

Assim, já no seu Artigo 1º a LDB deixa claro, que se trata de educação 
escolar desenvolvida, predominantemente, por meio do ensino. Ou 
seja, trata-se do processo ensino-aprendizagem, para garantia de pa-
drões mínimos de qualidade. 

Seguindo 

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de: 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos 
como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insu-
mos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de en-
sino-aprendizagem. 

Art. 5o  O acesso à educação básica obrigatória é direito pú-
blico subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cida-
dãos, associação comunitária, organização sindical, entidade 
de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Minis-
tério Público, acionar o poder público para exigi-lo. 
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§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente
para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá
ela ser imputada por crime de responsabilidade.

Aqui também está muito claro, que a LDB, assim como está na Cons-
tituição Brasileira, trata da garantia  da oferta de padrões mínimos de 
qualidade de ensino em todos os níveis e modalidades da Educação 
Pública. Em nenhum momento, a legislação usa as expressões, “den-
tro das possibilidades”, “se possível”, “se tiver recursos”, como defen-
dem alguns especialistas e gestores públicos. O Ensino é direito sub-
jetivo a todo cidadão na Educação Pública, e o não cumprimento do 
dispositivo legal implica na responsabilização da autoridade compe-
tente. 

Decisões do Poder Judiciário 

Ainda quanto à governança, em relação à garantia da oferta da Edu-
cação Pública com padrões mínimos de qualidade, o Poder Judiciário 
já se manifestou  em suas diversas instâncias, deixando claro não ser 
admissível a alegação de falta de recursos financeiros como justifica-
tiva para o não cumprimento da determinação Constitucional. Por 
exemplo, o Supremo Tribunal Federal reafirmou a obrigação de os 
municípios se aparelharem para observância irrestrita dos ditames 
constitucionais em sua Decisão Monocrática, RE nº 356.479-0, Rel. Min. 
Marco Aurélio. J. em 30/04/04, DJU em 24/05/04): 

Creche e Pré-Escola – Obrigação do Estado – Imposição – In-
constitucionalidade não verificada – Recurso Extraordinário 
– Negativa de Seguimento.

Conforme preceitua o artigo 208, inciso IV, da Carta Federal, 
consubstancia dever do Estado a educação, garantindo o 
atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 
seis anos de idade. O Estado - União, Estados propriamente 
ditos, ou seja, unidades federadas, e Municípios - deve apa-
relhar-se para a observância irrestrita dos ditames constitu-
cionais, não cabendo tergiversar mediante escusas 



No Anexo disponível para download no site 

www.podeditora.com.br/loja, é importante vi-

sualizar o detalhamento dos dados e informa-

ções que subsidiam as situações apresentadas 

nesta obra. 




